
DIÁRIO ü F 7 XÜ 1WL ftNo LXXI — N. ° 158 — DOMINGO, 16 DE JULHO DE 1961 
fintado ae São Paulo (Estados Unido» do Bratttf • • i i »m^ i . . •' 

L E I N. 6.184, D E 14 D E J U L H O D E 1961 • D E C R E T O N . 38.768. D E 15 D E J U L H O D E 1861 
Dispõe sobre a criação de Pos to de Assistência Médico-

Sanitária c m Boracéía *• Dá denominação a estabelecimento de ensino 
O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO P A U L O : 
Faço saoer que a Assembléia Leg i s l a t i va decreta e eu promulgo a C A R L O S A L B E R T O A D E C A R V A L H O P I N T O , G O V E R N A D O R 

seguinte l e i - D O E S T A D O D E S A O P A U L O , n o uso de suas atribuições legais e, 
Ar t igo l .o — F i c a cr iado u m Posto de Assistência Médico-Sanitária „ . , . 

em Boracéia. • Cons iderando que cabe à administração pub l i ca cu l tuar a memória 
Ar t i go 2.o — A lei orçamentária do exercício em que se der a i n s t a - dos cidadãos que se t enham destacado no seio d a colet iv idade por sua atuação 

lação da unidade sanitária o ra c r i ada consignará recursos necessários a ocorrer e m P r o 1 a o progresso do Estado e do País; 
i às respectivas despejas. Cons iderando que os serviços prestados à causa pública em vários 
! . A r t i go 3.? — E s t a le i entrará e m vigor n a da ta de sua publicação'. campos, notadamente o educacional , pelo s r . C a l v i n o Ba rbosa Fer raz , que, r e s i -

Ar t i go 4.o ' Revogam-se as disposições e m contrário. d indo durante mais de meio século no município de Oleo, con t r ibu iu no tave lmen-
Pa^ácio do Governo do Estado de São Pau lo , aos 14 de j u l h o te p a r a o seu desenvolv imento; 

de 1961. „ T . ™ „ T ^ „ Cons iderando, f ina lmente , proposta unânime da Câmara' M u n i c i p a l 
C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O de Oleo. constante do S . M . P . 1.052-61, e que preenche os requisitos f ixados pelo 

„ / a u z e Car los , . _ * - . c , f J ^ . . T . . Decreto n . 36.781, de 17 de junho de 1960; 
Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l da Secre tar ia de Estado dos Negócios Dec r e ta : 

do Governo, aos 14 de ju lho de 1961. » Ar t i go l . o — Passa a denominar-se G r u p o Esco lar " C a l v i n o Barbosa 
Jíoap de b ique i ra Campos F e r r a z " o G r u p o Esco lar de Oleo. 
D i r e t o r G e r a i , Subs t i tu to . ' " A r t i g o 2.o — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua p u -

* blicação. 
--• - ;- T V T TM m, M TTTrwn M t<uti A r t i g o 3 .o — Revogam -se as disposições em contrário. 

L E I N. 6.185, D E 14 D t J U L H O D t iw>i Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , aos 15 de ju lho de 1961. 
C r i a u m posto de assistência médico-sanitária no m u - _ , C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O 

„ „ ^ T r ^ ' Ç ^ ^ A " * i r
T , o m . T , ^ ™ e x ^ n » t T , n L u c i a n o Vasconcel los de C a r v a l h o 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SACi P A U L O : Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l da Secretar ia de Estado dos Negócios 
Faço saber que a Assembléia Leg i s l a t i va decreta e eu promulgo a d 0 Q 0 V ê r n O ) a o s 1 5 d e j U v h o de 1961. 

seguinte l e i : „ . , , . . . , . . . . . ' João de S ique i ra Campos •••«• 
A r t i go l . o — F i c a cr iado u m posto de assistência m e d i c o - s a m t a n a D i re to r G e r a l Subst i tuto 

n o município de A l t a i r . -. '• '• •• ir -
Ar t i go 2.o — A le i orçamentária do exercício em que se der a i n s t a - * .- - -

lação da unidade sanitária o ra c r i ada consignará Recursos necessários p a r a ocor- • • ; D E C R E T O N. 38 769, D E 15 D E J U L H O D E 1961 
r e r às respectivas despesas. 

A r t i g o 3.o — E s t a l e i entrará em vigor n a da ta de sua publicação. t . Dá denominação a estabelecimento de ensino 
A r t i g o 4.o — Revogam-se as disposições e m contrário. "'• _ 
Palácio do Gove rno do Estado de São Pau lo , aos 14 de ju lho de 1961. C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O , G O V E R N A D O R 

C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O D O E S T A D O D E S A O P A U L O , n o uso de suas atribuições legais e, 
Fauze Car los , . . . . 

' Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l da Secre tar ia de Estado dos Negócios Cons iderando que a atribuição de nomes a estabelecimentos de ens i -
í do Governo, aos 14 de ju lho de 1961. n o enseja ao poder público prestar homenagem à memória de cidadãos que se 

João de Siqueira- C a m p o t t enham notabi l i zado pelos serviços prestados à comunidade ; 
D i re to r G e r a l — Subs t i tu to ' " - -i •• Cons iderando a longa e fecunda atuação do professor Eucl ides de O l i -

-» ' v ' - ve i ra no campo do magistério primário o f ic ia l do Estado e a i n d a a contribuição 
;>.r- v . •_ - • ' -.. que deu pa ra o desenvolv imento d o município de São Rcque , sua terra n a t a l ; 

' .> . - , - L E I N. 6.186, D E 14 D E J U L H O D E 1961 Considerando, f ina lmente , proposta subscr i ta pela unan imidade dos 
• • • ' ' •-• . Dispõe sobre a criação de posto de assistência méSfco-t»- vereadores d a Câmara M u n i c i p a l de São Roque constante do processo S . M . P . 

* : nitária, no município de Três F ron te i ras 1.071-61, a qua l atende aos requisitos estabelecidos pelo Decreto n . 36.781 de 
-'-bri-:- o G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O P A U L O : 17 de j u n h o de 1960; 

Faço saber que a Assembléia Leg i s la t i va decreta e eu promulgo a . ^ 
- seguinte l e i : Dec r e t a : 

no m u n i c í p i o ^ e g T r k 0 F ^ n t P e Í r a s C r Í a d 0 ™ ^ ™ é d l c ° - * a n l t t o a A r t i go l . o - Passa a denominar -se G r u p o Esco lar -Pro fessor E u ­
no " ^ P ^ ^ ^ ^ f ^ d 0 e x e r c I c i o e m q u e s e d e r a ^ t a . rhdes de O l w e i r a " o atuPl 2 pO G r u p o Esco lar de São Roque 
lação do posto Ira c r i a co consignará as dotações necessárias ao custeio das blicação 2.o - Este decreto entrará em vigor n a data de sua p u -
pectivas despesas. . » .. „ „ 

Ar t i go 3.0 E s t a l e i entrará em vigor na da ta de sua publicação. A r t i g o 3.o — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Gove rno do Es tado de São Pau lo , aos 14 de ju lho de 1961. * '. Palácio do Governo do Estado de São Paulo , aos 15 de ju iho de 1961. 

. 7 C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O 
Fauze Car los " • i " . L u c i a n o Vasconcel los de Carva lho 

Pub l i c ada n a D i r e to r i a G e r a l da Secretar ia de Estado dos Negócios " , Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l da Secretar ia de Esíado dos Negócios 
do Governo, aos 14 de ju lho de 1961. d o Governo, aos 15 de j u l h o de 1E61. 

João de S ioue i ra Campos João de S ique i ra Campos v y« 
I " :.v ; . D i r e t o r G e r a l — Subst i tu to \ .;. D i re tor G e r a l Subst i tuto 

r> A T Ãí~*lí~\ IA f\ C í\17I?7\T/"l organização do ensino i n d u s t r i a l . C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O 
1 / l Li/lV^li-J 1 / 1 / Irlfr E i f \ X T L / A i n d a de acordo com as razões aduzidas nos m e n - Governador do Estado 

. », ^ r - 1. - c , cionados vetos anteriores, é cie se sal ientar , por outro l a - A S u a Excelência o Senhor Douto r Roberto Cos ta 
m w ^ ' , n r r í í w do, tendo-se em vista precisamente as necessidades que de Abreu Sodré, Pres idente da Assembléia Leg i s la t i va do -

V E T O T O T A L A O P R O J E T O D E L E I N . 767-57 devam ser atendidas, em condições convenientes de r e n - Estado . 1 

Senhor Presidente dimento, que está prevista a criação de novas unidades, 
Tenho a h o n r a de levar ao conhecimento de Vossa p r e c e d i d a s , porém, de estudos que se re lac ionem com os M E N S A G E M N. 106, D E 14-7-61 

Excelência, p a r a os f ins de direi to, que, usando d a f a c u l - c a r a c t e r í s t i c o s e as~exigências sócio-econômicas da região 
dade a m i m confer ida pelo art igo 24, combinado c om o e c o m a existência de satisfatório contingente de candí- V E T O T O T A L A O P R O J E T O D E L E I N . 146-60 
art igo 43, le t ra " b " , da Constituição Es tadua l , resolvo d a t o s a o s r e s p e c t i v o s cursos. < = a „ w D t 

vetar, totalmente, o projeto de l e i n . 767, de 1957, decre- Dessa forma, a criação objet ivada pelo projeto, de ^ennor Presidente 
tado por essa nobre Assembléia, conforme autografo n . estabelecimento de tipo já inexistente, como ent idade T e n h o a h o n r a de levar ao conhecimento de Vossa 
6.693, que me fo i remet ido . . . . - autônoma, c on t ra r i a as diretr izes f ixadas n a pré-citada Excelência que, usando da competência que me confere 

Dispõe a proposição ora vetada sobre a cmçao, em l e . d e r e o l . g a n i z a ^ ã o do ensino i n d u s t r i a l . o art igo 43, alínea " b " , combinado com o art igo 24, a r a -
Va rgem G r a n d e do S u l , de u m a escola a r t e sana l . Re l eva notar, a f ina l , que n o P l a n o de Ação do meu t os da Constituição do Estado, resolvo vetar to ta lmente 

Como é do conhecimento dessa co lenda Assembléia, Governo está prev is ta a construção de dez escolas i ndus - o Pro je to de l e i 145-60, aprovado por essa nobre Assem-
a' recente L e i n . 6.052, de 3 de fevereiro do corrente ano, t r ia is , local izadas nos diferentes' ba i r ros de grande c o n - bléia (conforme autógrafo 6.702, que recebi no d ia 11 do 
com o objetivo de fo rmar téuiiicos à a l tu ra da crescente centração demográfica, sendo que u m a dessas escolas SÓ- corrente mês), por considerá-lo contrário ao mterèsse 
indtastrialização do Estado e da Nação, i n t r oduz iu r a d i - r a insta-la da precisamente n o ba i r ro do Ip i ranga , l o ca l i - público. 
cais transformações no nosso ensino i n d u s t r i a l . / d a ( j e e s s a contemplada n a proposição. P r e v ê 0 D r o i e t o a criação em rada u m a d a * M t n 
_ Ent re a s . modificações operadas conta-se a supres- P e l o s m o t l T 0 8 expostos, sou levado a negar san-âo d a s f v

f
e

e l ° 0
p ^ ' m o ^ M ^ k ^ ^ r ^ ^ i ^ ^ 

sao d a chamada escola, ar esanal . ou seja, p ensmo, em e o p r o j e t o d e l e í n . 5 7 4 > d e 1 9 5 9 . tendo a honra de r r s - d f acordo com o Decreto - iei fedé̂ S n 4 984 d e ^ l de 
^ F i o o u 6 SSta o ^ e n s m f irXs?rÍaí° c om anenas dois t l t u i ^ \ 6 5 3 3 n < £ r e Asã?m»léi* ° exame da matéria, Tovemhfc°£™9&, u m slrWço 1 fiistao^^leçlo P r 5 ? 

V p o T ^ J S E & t ^ a l t a R c o S e r a a ç a y o Ü S S a E X C 6 l e n C l a " P r ° t e S t ° S * " ^ ^ S L S ^ ^^L* ^ ^ ^ ^ f ^ " 
S c T ^ ^ ^ L X - A L B E R T O ^ A . D E C A R V A L H O P I N T O ^ t^tj^ 

c r ^ a H v o ^ Governador do Estado outros, incluirá o Curso de Aperfeiçoamento de Escritório 
processando-se ^ v a m r a ^ . . " f _ l r ^ ° L e

d
s

0 a r t l g 0 8 8 ' A S u a Excelência o Senhor Doutor R o b e r t o . C o s t a ( C . A . E . ) , subordinado às r e s p e t i v a s estradas e por elas 
da L e i n . 6.052-61, as nu .essaiias adaptações. d e A b r e u soáiè, Presidente da Assembléia Leg is la t i va do custeado. 

S e n a pois, e bom de ver, inconveniente ao extremo Estado ü , „ / i a , . « v , / i „ ts ^ , ^ 
c contrar io ao interesse público fazer rev iver novamente, ' M E N S A G E M N 105, D E 14-7-61 « J M , / « N 9- o f S e S e r v l Ç ° J â . í o * c

=
m d o P? 1 ? 

como previsto no projeto em estudo, u m tipo de estabele-' V E T O T O T A L A O P R O J E T O D E L E I N. 1370-57 ^VrVsowcaíana A^araoulrT Camnos do ^ o f d ã o ^ e 
cimento - a escola ar tesanal - 3 á superado pelo nove s e n h o r Pres idente são P a u l o - M H a ^ ^ ' ^ t ^ S e ^ ^ ^ t i ^ ^ i 
sistema, cuja implantação, aliás, apenas se n ic iou T s n h o a n o n r a d e l evar ao conhecimento de Vc.«.sa oSsreã:21 4 '4-A* de í K o de 1952 ̂ 1 ? e m 

Expostas as razoes do presente veto, re i te i ro a Vossa wxr<>lfinrín narra n s fin<: de direito oue usando da ti. " E , C R E C ° . A , ae z « ae ma i o ae liioz, o projeto, em 
Excelência Senhor Presidente os nrotpsto<s d e m i n h a n l t a i i x , c ; ' l e

1
n c l a ' P ^ a 0 3 " n s " e direi to que, usanco aa i<t s e u a r t i g 0 l .o, vem apenas dar destaque ao Curso de 

considerarãn i r e s i aen t e , os protestos de minf ta a l t a c u ] d a d e q l l e m e confere o art igo 24, combinado com o Aperfeiçoamento de Escritório ( C . A . E . ) . 
consideração. O T l v r T , ^ art igo 43, l e t ra " b " , da Constituição do Estado, reso l - y " . 

t - â i í w » A L B L K i o A . DE C A R V A L H O P I N T O v 0 v e t a r totalmente o projeto de l e i n . 1.370, de 1957, O r a . justamente a criação desse Curso , ass im ex-
» c „ o wS?=iâr i . ? « ' ° v , „ f _ v, !• /** *- decretado por essa nobre Assembléia, conforme Aut í - pressa em caráter permanente , oferece graves ínconve-

J A u o -2 ° e n n o r u o u t o r Kooer to c o s t a g r a f 0 n 6.694, que recebi, pelas razões que passo a ex- nientes ou porque a renovação dos quadros de escritório 
de Abreu Sodré, Pres idente da Assembléia Leg i s la t i va ^ r

J U i " » » i, P » « » a â 0 s e d á e m r i t m o m y i t o ^ e i e r a d 0 j d e m o d o a j u s t i n . 
do Es tado . Re f e r ida proposição legislativa! dispõe sobre a c r i a - "á-lo, ou porque, em algumas estradas, o pessoal do es-

MFNr<3AC,FM N Irt4 HF 14 7-fii " ' - » cáo de subcentro de saúde no d is t r i to de Rose i ra , m u - eritor io é mu i t o reduzido, nao o comportando n a dev ida * 
. v í ^ r n m ™ A n P R n i ™ ní? i I T N ™ W

Y nicípio de Aparec ida . proporção. T ra ta -se , além disso, de curso bastante d i s -
•' • I e ^o r

T pJ s l d e n 1 ° P R O J E T O 5 7 4 - 5 9 Se ja-me, in ic ia lmente , lícito ressaltar que o antigo pendiosp, e seu func ionamento deve f icar a critérioi d a 
Tenho a h o n r a de comunicar a Vossa Excelência n a - «a t r i to de Rose i ra , no município de Aparec ida , fo i ele- d i r e t o r i a da Es t rada , observando que n a Es t r ada de F e r ­

r a os fíns deTmíeitof w ^ i T S d f S ™ v a d o ' P e l a ^ a - 5 - 2 8 5 > d e 18 de fevereiro de 1959 à ro Sorocabana ele deixou de func ionar por _alguns anos 
confere o art igo 24, combinado com o art igo 43 l e t ra " b " categoria de município. T a l circunstância, nao conside- Reporta-se a inda o projeto a legislação federal j á 
da Constituição dò Estado, resolvo vetar to ta lmente o r ada durante a tramitação do projeto em causa, v i r i a , superada, de vez que a L e i federal n . 3.552, de 16 de 
pi-ojeto de l e i n . 574 de 195f> decretado por essa nobre se adotada a med ida , con t ra r i a r o critério legal que ore - fevereiro de 1959, regu lamentada pelo Decreto n . 47.018, 
Assembléia, conforme autógrafo n . 6.682, de 1961, que side à classificação de unidades sanitárias no território d e , 1 6 ^ e outubro de 1959, deu nova es t rutura ao ens ino 
recebi, pelos motivos abaixo expostos. estadual, critério esse que merece ser preservado. indus t r i a l , pe rmi t indo aos Estados sua legislação própria. 

Re fe r ida proposição disnõe sobre a criação de u m a Efet ivamente , de acordo com o Decreto- le i n . .. E m função dessa permissão, fo i ba ixada à recente L e i n . 
escola ar tesanal , n o Subdis t r i to do Ip i ranga , nesta C a - 17.030, de 6 de março de 1947, que d isc ip l ina a ma ' é - 6.052, de 3 de fevereiro de 1961, cujo_ T i t u l o j c n regula 
p i t a i r i a , nas sedes de municípios só se facu l ta a criação ae * aprendizagem indus t r i a l nas empresas o i i c ia is e a u -

D e início, cumpre recordar que ao vetar, recente- subcentros ou subpostos após a instalação de unidades á r q u t e a a p o n d o L " P 6 ^ ^ seu art igo 74 que, n o 
mente, projetas análogos ao ura em exame, t ive a opor- sanitárias centrais - Centros de Saúde ou Postos ae t « amt e à s «sWtd as « t e n r o . f e . p r o P r i e ^ a c l r e * d S ; 
tun idade de acentuar que a L e i n. n . "6 .052 , de 3 de feve- Assistência Médico-Sanitária, conforme o caso ao do E s t o d a i ^ f l 5 " | ™ ^ d ^ ^ _ . ^ 0

B P i S * ™ ; 
re i ro do corrente ano, reorganizou por in te i ro o ensino M

 D e , n t r o dessa orientação Já vem a Administração u l - &™ e o u t r ^ s « a o ™ ^ \ I > ° ' VteSo d^s^T 
i ndus t r i a l em nosso Estado, com o objetivo de colocar o t imando os estudos tendentes a cr iar , em- t odos os n c - c " . ^ ^ d J V i a C ã o e 
impor tante setor" do ensino em condições de satisfazer vos municípios, inc lus i ve , pois. n o de Rose i ra as res- f 0 ^ J l ^ J ^ ° t o

e O T ^ ^ ^ D ^ T ^ - M Ô Í S ^ 
às grandes exigências de mão-de obra especial izada que peetivas unidades sanitárias, com a consequente criação ^ % S í ^ i o n ^ r R e g u l a m e n t e i 
decorrem do progresso e do alto nível técnico alcançado de cargos, a f im de que as mesmas, entrando em im« - W ^ n T T ^ h o de 1961 f icou o raoie o 
pela nossa industrialização. - díato funcionamento, possam desempenhar efet ivamente !̂Í°râ - 3 | l ™ * d

o r
2 L l e S a c ã o 

Ass im , passaram a exist ir , com a nova es t rutura , suas f inal idades assistencia is . superaao ago ia , por essa i e 0 i 0 i açao . _ 
sòmenie dois t ipos de estabelecimento de ensino i n d u s - Infere-se, pois, que a impugnação que ofereço à me- A re fer ida Comissão Or i entadora , anter iormente e n a -
t r i a l — a Esco la Indus t r i a l , dest inada a mante r curso ou d ida , não deixará com que o próspero município de R o - aa pelo art igo 4.o do c i tado Decre to- le i 14.550, a l terado 
cursos indust r ia i s , de aprendizagem prof iss ional , e a E s - seira fique, sob o ponto de v i s ta médico-sanitário, de- pelo Decre to- le i 16.304, de. 16 de novembro de 1945, m a n i -
cola Técnica Indus t r i a l , quando o seu objetivo fôr o de samparado . festou-se pe la inconveniência do projeto, 
m i n i s t r a r u m ou ma is cursos técnicos i ndus t r i a i s . Expostas, assim, as razões do veto to ta l que oponho Se não h a v i a razão pa ra que, em le i , se desse ex i s -

Nessas condições, a modal idade existente até a v i - ao projeto de l e i n. 1.370, de 1957, tenho a h o n r a de tência permanente aos vários cursos de interesse ãas.fer-
(gência do a lud ido d ip l oma legal — escola a r t esana l — res t i tu i r a essa nobre Assembléia o exame da matéria. rovias, m u i t o menos a have r i a p a r a que se abrisse a 
f o i por este supr im ida , f i cando as at iv idades dos estabe- Re i t e ro a Vossa Excelência os protestos de m i n h a anta exceçáp apenas ao Curso de Aperfeiçoamento de E s c r i -
lec imentos deste t ipo abrangidas n u m dos cursos da a t u a l consideração. tório cu ja u t i l idade não ser ia ma i o r que a dos outros . 

— R P Á G I N A 5 


